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Prova Discursiva -

1. Quando for autorizado abrir o caderno de questões, verifique se ele está completo ou se apresenta
imperfeições gráficas que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite outro exemplar ao fiscal de sala.

2. Este caderno é composto por questões de múltipla escolha e prova discursiva. Cada questão de múltipla
escolha apresenta quatro alternativas de respostas, das quais apenas uma é a correta. A prova discursiva é
composta por 1 (uma) questão sobre o conteúdo programático previsto para os conhecimentos específicos do
cargo e deverá ser respondida em, no máximo, 30 (trinta) linhas.

3. O cartão-resposta é personalizado e não será substituído em caso de erro no preenchimento. Ao recebê-lo,
confira se seus dados estão impressos corretamente. Se houver erro de impressão, notifique o fiscal de sala.

4. Preencha, integralmente, um alvéolo por questão, utilizando caneta de tinta AZUL ou PRETA, fabricada em
material transparente. O(A) candidato(a) que marcar o cartão-resposta com rasura ou fizer mais de uma
marcação por questão, ainda que legível, ou não preencher o campo de marcação corretamente ou não marcar
a questão no cartão-resposta, terá pontuação 0,0 (zero) na questão.
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LÍNGUA PORTUGUESA 
Questões de 01 a 10 

Leia o Texto 1 para responder às questões de 01 a 03. 

Texto 1 
Receita 

ingredientes 
2 conflitos de gerações 
4 esperanças perdidas 
3 litros de sangue fervido 
5 sonhos eróticos 
2 canções dos beatles 

modo de preparar 

dissolva os sonhos eróticos 
nos dois litros de sangue fervido 
e deixe gelar seu coração. 

leve a mistura ao fogo, 
adicionando dois conflitos 
de gerações às esperanças perdidas. 

corte tudo em pedacinhos 
e repita com as canções dos 
beatles o mesmo processo usado 
com os sonhos eróticos, mas desta 
vez deixe ferver um pouco mais e 
mexa até dissolver. 

parte do sangue pode ser 
substituído por suco de 
groselha, mas os resultados 
não serão os mesmos. 

sirva o poema simples 
ou com ilusões. 

BEHR, Nicolas. Receita. In: 50 POEMAS de revolta. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2017. p. 73-74. 

QUESTÃO 01 

O poema utiliza a forma de uma receita culinária – com lista 
de ingredientes, modo de preparo e verbos de comando – 
como base para sua elaboração estética. Considerando 
essa configuração formal, essa escolha 

(A) preserva as convenções do gênero receita, mantendo 
finalidade instrucional voltada à execução prática do 
preparo descrito. 

(B) transpõe convenções do gênero receita para um formato 
predominantemente descritivo, priorizando a 
caracterização de estados afetivos. 

(C) retoma convenções do gênero receita e as transforma 
em recurso expressivo, combinando instruções 
simuladas a conteúdos metafóricos. 

(D) afasta-se das convenções do gênero receita, 
empregando sua aparência estrutural sem estabelecer 
relação funcional com esse modelo. 

QUESTÃO 02 

No poema, a combinação de elementos como sangue 
fervido, sonhos eróticos e esperanças perdidas integra 
metaforicamente o preparo descrito no texto. Considerando 
a relação entre esses componentes simbólicos e a 
construção da cena poética, essa reunião contribui para 

(A) indicar procedimentos operacionais voltados à 
conversão literal de emoções em substâncias 
manipuláveis conforme a lógica do preparo culinário. 

(B) compor uma representação condensada de 
experiências afetivas e culturais, que funcionam como 
matéria figurativa do processo criativo sugerido. 

(C) estabelecer uma hierarquia temática segundo a qual 
sentimentos dolorosos constituem a única origem 
legítima da produção poética. 

(D) apresentar um modelo prescritivo de criação literária 
baseado em parâmetros biográficos que poderiam ser 
generalizados como regra. 

QUESTÃO 03 

No poema, a lista de ingredientes combina elementos 
concretos e simbólicos, como “2 conflitos de gerações”, “5 
sonhos eróticos” e “2 canções dos Beatles”, compondo um 
inventário que aproxima referências culturais da estrutura 
típica de receitas. Considerando os fatores de textualidade 
envolvidos, a referência às canções dos Beatles relaciona-
se à 

(A) intencionalidade, ao sugerir que a presença das 
canções atende à expectativa de que textos poéticos 
apresentem conteúdos temáticos reconhecíveis pelo 
leitor. 

(B) informatividade, ao indicar que a menção aos Beatles 
atualiza o conteúdo do poema com a novidade de dados 
referentes a práticas culturais contemporâneas 
amplamente difundidas. 

(C) situacionalidade, ao evidenciar que o uso das canções 
deriva do contexto simbólico representado no poema 
com a simulação de situações efetivas de preparo 
culinário. 

(D) intertextualidade, ao integrar repertório artístico externo 
que passa a funcionar como componente da elaboração 
metafórica da receita. 



MUNICÍPIO DE SENADOR CANEDO-GO/2025    CONCURSO PÚBLICO  IV/UFG 

Conhecimentos Comuns_Superior  

 

QUESTÃO 04 

 
Leia o texto a seguir. 
 

 
BENNET. Pirâmide do mundo capitalista. In: SEABRA, Luciana. O absurdo da 

desigualdade social. Economia Clara, 4 out. 2010. 

 
Na charge apresentada, repete-se a estrutura verbal em 
primeira pessoa do plural: “nós mandamos”, “nós 
enganamos”, “nós atiramos”, “nós comemos”, “nós 
trabalhamos” e “nós alimentamos”. Essa escolha formal 
opera como mecanismo de produção de sentido ao 
 
(A) gerar ambiguidade quanto aos limites entre as classes 

representadas, dificultando a distinção entre sujeitos 
beneficiados e sujeitos explorados. 

 
(B) acionar pressuposto de coletividade homogênea, 

sugerindo que todos os grupos envolvidos compartilham 
funções equivalentes na manutenção da ordem social. 

 
(C) mobilizar o plural verbal para produzir contraste 

inferencial entre segmentos dominantes e segmentos 
subalternizados na estrutura social retratada. 

 
(D) conferir neutralidade enunciativa ao discurso, 

minimizando a força crítica ao evitar identificação 
explícita dos agentes socioeconômicos. 

 
Leia o Texto 2 para responder às questões de 05 a 07. 
 
Texto 2 

O velhinho (sei que eu não deveria falar “velhinho”, não é 
politicamente correto, deveria falar “o cidadão da terceira idade” 
ou o “idoso”; mas o da minha estória era um “velhinho” 
mesmo...), pois o velhinho, após 50 anos de ausência, voltava 
pela primeira vez ao sítio onde passara sua infância. Visitava 
as matas, os caminhos, o riachinho. Quantas vezes o saltara 
com um pulo! E resolveu fazer o que sempre fizera: pulou... e 
caiu no meio. Assentado na água ele comentou: “E não é que 
o danado do riachinho nesses anos todos alargou e eu não 
havia notado?”. 
Aconteceu coisa parecida comigo, não com um riachinho, mas 
com um bujão de gás. Quantas vezes levantei um bujão de gás 
com u’a mão só. E foi o que fiz, corrijo-me, foi o que tentei fazer. 
Não realizei a proeza porque, no momento mesmo em que 
peguei o bujão, uma mordida no nervo da minha coluna me 
obrigou a largá-lo no chão. E lá fui eu, gemendo e andando 
como um caranguejo. Aí, como o velhinho, esse velhinho que 
lhes escreve, lamenta que os bujões tenham dobrado de peso 
sem que eu tenha sido avisado. Daí pra frente tem sido dor, 
tudo por causa do maldito bujão. 
Já passei por várias experiências de dor. Hérnia de disco. Um 
ortopedista me disse que só opera hérnia de disco quando o 
sofredor está a ponto de cometer suicídio. Tudo, menos dor. 
Cálculo renal. No hospital aplicaram-me seis ampolas de 
Buscopan. Foi igual a água. Aí eu estava verde e comecei a 
vomitar de dor. O médico então disse à enfermeira: “Aplique 
uma Dolantina nele...” Ela aplicou. Não se passaram nem cinco 
minutos. Eu estava no Paraíso. Senti, então, a felicidade 
indescritível que não depende de prazer algum. Bastava não ter 
dor. Sem dor o universo é maravilhoso. 

ALVES, Rubem. A dor. Folha de S. Paulo, 21 mar. 2006. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2103200611.htm. Acesso em: 28 

nov. 2025. [Adaptado]. 

 

QUESTÃO 05 

 
No primeiro parágrafo da crônica, o texto apresenta 
informações sobre um personagem, seus deslocamentos e 
suas percepções ao revisitar um ambiente conhecido. 
Considerando a tipologia textual predominante nesse 
trecho, o parágrafo 
 
(A) privilegia um conjunto de caracterizações de espaços e 

impressões sensoriais, que servem de base para um 
quadro predominantemente descritivo. 

 
(B) desenvolve uma sequência centrada em ações 

encadeadas no tempo, que orientam a progressão do 
episódio relatado. 

 
(C) articula reflexões sobre escolhas linguísticas e 

julgamentos do narrador, configurando uma organização 
fundada em apreciações de natureza argumentativa. 

 
(D) organiza-se pela presença de enunciados diretos e 

intervenções de personagem, constituindo uma 
estrutura que se apoia na dinâmica da interlocução. 
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QUESTÃO 06 

 
Na crônica, o narrador relata dois episódios. O efeito de 
humor resulta do modo como esses episódios são 
articulados. Considerando os mecanismos de sequenciação 
textual, tal efeito decorre principalmente 
 
(A) da variação lexical em torno dos elementos centrais de 

cada episódio, que intensifica o contraste entre intenção 
e resultado ao destacar avaliações expressivas do 
narrador. 

 
(B) do uso de conectores explicativos, que articulam os dois 

episódios e os transformam em justificativas diretas para 
refletir sobre os limites físicos da velhice. 

 
(C) do emprego de referenciação ambígua, que mistura as 

ações do velhinho e do narrador, apagando a distinção 
entre os dois e causando estranhamento cômico. 

 
(D) do paralelismo entre as duas narrativas, que repete o 

padrão de ação falha e cria uma referência cruzada para 
destacar a mudança nas condições do presente.  

 

QUESTÃO 07 

 
Ao relatar experiências intensas de dor e alívio, o narrador 
utiliza as expressões “o sofredor está a ponto de cometer 
suicídio” e “Eu estava no Paraíso”, que ampliam 
semanticamente a percepção dos eventos narrados. 
Considerando os efeitos de sentido produzidos no texto, 
essas formulações 
 
(A) recorrem à hipérbole, ao intensificar a gravidade da dor, 

e à metáfora, ao representar o alívio extremo por meio 
de uma imagem simbólica. 

 
(B) mobilizam ironia, ao sugerir contraste crítico do 

sofrimento com a reação narrada, e a comparação, ao 
aproximar o alívio de uma experiência idealizada. 

 
(C) utilizam metonímia, ao substituir a dor por ações 

associadas a ela, e sinestesia, ao articular sensações 
físicas e espirituais em um mesmo enunciado. 

 
(D) empregam paradoxo, ao reunir ideias aparentemente 

contraditórias relacionadas à morte e à dor, e catacrese, 
ao empregar expressão que cristaliza um sentido 
figurado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Leia o Texto 3 para responder às questões 08 e 09. 
 
Texto 3 

É bem-vinda a lei que institui a Política Nacional de Linguagem 
Simples nos órgãos de todos os Poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios. O projeto 
estabelece que a gestão pública deve obedecer a determinadas 
técnicas de linguagem em textos dirigidos aos cidadãos, como 
redigir frases curtas em ordem direta e trocar termos técnicos e 
jargões por sinônimos. Também não é permitido usar novas 
formas de flexão de gênero contrárias a normas gramaticais.  
Esta última regra despertou controvérsia por se referir à 
chamada linguagem neutra, que propõe mudanças na língua 
para incluir pessoas que não se identificam com o gênero 
feminino ou masculino – o pronome “todos” vira “todes”, 
adjetivos como “bonito” e “bonita” viram “bonite” ou “bonitx”, e, 
além de “ele” e “ela”, acrescenta-se o “elu”.  
Por óbvio, línguas não são imutáveis, mas alterações ocorrem 
de forma gradual, e é a partir do uso popular generalizado que 
elas são incorporadas aos dicionários. Ademais, mudanças na 
concordância entre as palavras – uma das consequências do 
gênero neutro em línguas latinas, como o português – são raras. 
Há um movimento em prol de maior entendimento entre Estado 
e sociedade. Facilitar o acesso a direitos e deveres passa 
necessariamente por facilitar a comunicação. 
FOLHA DE S. PAULO. Editorial: o que a Folha pensa – Estado precisa falar a 

língua da população. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2025/11/estado-precisa-falar-a-lingua-

da-populacao.shtml. Acesso em: 2 dez. 2025. [Adaptado]. 

 

QUESTÃO 08 

 
O Texto 3 é um editorial que acompanha a discussão sobre 
diretrizes legais e critérios de redação aplicados à 
comunicação estatal. Conforme a interpretação 
apresentada pelo editorial, a nova legislação, no que se 
refere ao uso de “formas de flexão de gênero” em textos 
oficiais, estabelece que 
 
(A) textos produzidos pela administração pública devem 

contemplar variações sociolinguísticas amplamente 
observadas, ainda que não integrem a gramática 
padronizada. 

 
(B) documentos oficiais devem adotar as flexões 

reconhecidas pelas normas gramaticais em vigor, 
evitando formas inovadoras que ainda não se 
integraram ao padrão exigido pelo Estado. 

 
(C) comunicações institucionais devem incorporar flexões 

alternativas associadas a demandas identitárias 
contemporâneas, considerando que essas formas 
circulam em determinados grupos sociais. 

 
(D) órgãos públicos devem recorrer a soluções de 

neutralidade linguística como forma de uniformizar a 
comunicação, tomando como referência práticas 
emergentes de uso social. 
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QUESTÃO 09 

 
O editorial trata de aspectos gerais do funcionamento das 
línguas ao discutir a relação entre mudanças linguísticas e 
práticas normativas. A passagem “línguas não são 
imutáveis, mas alterações ocorrem de forma gradual” 
mobiliza um tipo de argumentação que 
 
(A) sugere a existência de levantamentos quantitativos que 

medem a velocidade de transformação das estruturas 
linguísticas, ainda que tais dados não sejam 
explicitamente mencionados no texto. 

 
(B) recorre a uma relação entre causa e efeito ao pressupor 

que modificações morfológicas adotadas por grupos 
específicos acarretariam mudanças obrigatórias nos 
sistemas normativos. 

 
(C) constrói uma projeção interpretativa que toma 

alterações possíveis nas línguas como cenários 
especulativos para transformações futuras em regras 
gramaticais. 

 
(D) apresenta um princípio de natureza descritiva sobre a 

dinâmica de funcionamento das línguas, utilizado para 
respaldar a ideia de que certas mudanças não se 
incorporam de modo imediato ao uso institucional. 

 

QUESTÃO 10 

 
Leia o texto a seguir. 
 

 
Disponível em: https://www.iguatamaagora.com.br/noticia/828/metaacolher-

campanha-de-prevencao-ao-feminicidio. Acesso em: 30 nov. 2025. 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
Na peça publicitária, o enunciado “A melhor arma contra o 
feminicídio é a colher” aparece acompanhado da imagem de 
uma colher metálica em destaque. A formulação retoma e 
transforma um ditado amplamente difundido na cultura 
brasileira, produzindo um efeito de sentido que 
 
(A) reforça, por meio de citação literal, a concepção 

tradicional de que conflitos domésticos devem 
permanecer restritos ao âmbito privado. 

 
(B) neutraliza o valor simbólico da expressão proverbial ao 

reinterpretá-la como instrução objetiva de uso de objetos 
domésticos como instrumentos de autodefesa. 

 
(C) subverte ironicamente a lógica do provérbio original ao 

converter a ideia de não intervenção em incentivo 
explícito ao acolhimento e à denúncia da violência. 

 
(D) reitera o sentido literal do ditado ao associar a “colher” à 

passividade diante de situações de ameaça no ambiente 
familiar. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
Questões de 11 a 15 
 

QUESTÃO 11 

 
O Banco Central do Brasil decretou a liquidação extrajudicial 
de um banco que vendia títulos de crédito falsos. Essa 
instituição emitia um título falso com a promessa de pagar 
40%, de juros simples ao ano, acima da taxa básica, que era 
de 15% ao ano. Um cliente comprou desse título falso no 
valor de R$ 250.000,00. Após um ano, o Fundo Garantidor 
de Créditos irá devolver o valor aplicado, mas sem 
correções. Qual a diferença, em real, entre o valor prometido 
de juros nessa fraude e o valor dos juros se tivesse aplicado 
em outro banco a Juros Simples de 15% ao ano, nesse 
período?  
 
(A) 37.500. 
 
(B) 100.000. 
 
(C) 112.500. 
 
(D) 137.500. 
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QUESTÃO 12 

 
Ao calcular a média ponderada das notas de três provas de 
Matemática, com pesos 1; 2 e 3 respectivamente, o 
estudante calculou corretamente o numerador, mas 
erroneamente dividiu por 3, obtendo o valor 10,0. Sabendo 
que a nota da segunda prova foi 6,0 e a da terceira foi 5,0, 
qual o valor da primeira nota (N1) e qual a média ponderada 
correta?  
 
(A) N1 = 3,0; média ponderada = 5,0. 
 
(B) N1 = 4,0; média ponderada = 5,5. 
 
(C) N1 = 5,0; média ponderada = 5,0. 
 
(D) N1 = 6,0; média ponderada = 5,5. 
 

QUESTÃO 13 

 
Uma pessoa esqueceu a sua senha para acesso a um jogo. 
A senha tem 4 dígitos, e cada dígito é um número de 0 a 9. 
Após tentar descobrir a senha, ele reuniu as seguintes 
informações: 
 
• 2579: apenas três desses dígitos estão presentes na 

senha, já na posição correta; 

• 1389: nenhum desses dígitos está presente na senha; 

• 0267: apenas dois dígitos estão presentes na senha, mas 
ambos estão em posições erradas da senha. 

 
Qual é a senha correta? 
 
(A) 0 5 7 4. 
 
(B) 2 4 5 7. 
 
(C) 2 5 7 0. 
 
(D) 2 5 7 4. 
 

QUESTÃO 14 

 
Um detetive recebe as seguintes premissas compostas A e 
B, sobre 3 estudantes (p, q, r) e precisa deduzir quem usou 
IA para fazer um trabalho escolar:  
 

A = (p ∨ q) ∧ r   e   B =  ~(q → ~r) 

 
Usando lógica de proposições, ele consegue argumentar e 
solucionar mais um caso, concluindo, com certeza, que a 
proposição composta verdadeira é 
 
(A) ~p  ∨  ~q  ∨  ~r 
 
(B) p  ∧ q ∧ ~r 
 
(C) p ∧ q  ∧  r 
 
(D) ~p  ∨  q  ∧  r 
 
 
 

 

 

QUESTÃO 15 

 
Sejam os 3 conjuntos: 
 

𝐴 = {n ∈ N | 75 ≤ n ≤ 100}, 𝐵 = {n ∈ N | n = 5k, k ∈ N} e  

𝐶 = {n ∈ N |  n é divisível por 10}.  

 
Quantos elementos tem o conjunto obtido pela diferença 
(𝐴 ∩ 𝐵) ∖ (𝐴 ∩ 𝐶)? 
 
(A)  1. 
 
(B)  2. 
 
(C)  3. 
 
(D)  6. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
Questões de 16 a 20 
 

QUESTÃO 16 

 
No LibreOffice Writer versão 26.2.1, os atalhos de teclado 
são utilizados para agilizar a edição e formatação de textos. 
Considere que o símbolo “+” denota a combinação de teclas 
pressionadas simultaneamente. Para sublinhar um texto 
selecionado, a combinação a ser utilizada é 
 
(A) Ctrl + B. 
 
(B) Ctrl+ I. 
 
(C) Ctrl + U. 
 
(D) Ctrl + S. 
 

QUESTÃO 17 

 
No navegador Google Chrome – Versão 142.0.7444.176 
(Versão oficial) 64 bits operado em ambiente Windows, os 
atalhos de teclado são amplamente utilizados para tornar a 
navegação mais rápida e eficiente. Considere que o símbolo 
“+” denota a combinação de teclas pressionadas 
simultaneamente. Para abrir uma nova aba, a combinação 
a ser utilizada é 
 
(A) Ctrl + N.  
 
(B) Ctrl + W.  
 
(C) Ctrl + T.  
 
(D) Ctrl + Shift + N.  
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QUESTÃO 18 

 
No Google Drive, ao compartilhar um arquivo com a 
permissão de visualização, o usuário destinatário terá 
acesso ao conteúdo conforme os limites definidos por esse 
tipo de permissão. Nesse contexto, o destinatário poderá 
 
(A) acessar o arquivo para leitura e realizar alterações por 

meio de sugestões.  
 
(B) visualizar o conteúdo do arquivo, podendo ou não 

efetuar o download, conforme as restrições definidas 
pelo proprietário.  

 
(C) editar diretamente o arquivo, desde que possua conta 

Google vinculada ao domínio do proprietário.  
 
(D) alterar permissões de acesso apenas para outros 

usuários convidados posteriormente.  
 

QUESTÃO 19 

 
Considere que o símbolo de soma denota combinação de 
teclas. No Windows 11, além do atalho Alt + Tab, que exibe 
uma visualização com todos os aplicativos abertos, existe 
um atalho que permite alternar diretamente entre janelas 
abertas, sem exibir essa visualização de seleção. Esse 
atalho é 
 
(A) Ctrl + Tab.  
 
(B) Ctrl + Alt + Del.  
 
(C) Win + Tab.  
 
(D) Alt + Esc.  
 

QUESTÃO 20 

 
No LibreOffice Calc Versão 7.6.5.2, as células contíguas A1 
a A4 estão populadas respectivamente com os seguintes 
valores: 4, 5, 12, e -3. A fórmula que ocasiona o valor -42 é 
a 
 
(A) =SOMA(A1:A4)*-2. 
 
(B) =SOMA(A1:A3)*4. 
 
(C) =SOMA(A1:A3)*-2. 
 
(D) =SOMA(A1:A4)*-4. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
LEGISLAÇÃO APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
Questões de 21 a 30 
 

QUESTÃO 21 

 
Nos termos expressos na Constituição Federal, a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios deve obedecer, entre outros, aos princípios da 
legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da 
 
(A) supremacia do interesse público. 
 
(B) razoabilidade. 
 
(C) impessoalidade. 
 
(D) continuidade do serviço público. 
 

QUESTÃO 22 

 
Um servidor público toma decisão legal, mas que gera 
reprovação social por contrariar valores compartilhados pela 
comunidade. Considerando distinções entre ética e moral, a 
situação evidencia que a moral 
 
(A) possui o mesmo conteúdo da ética, em que pese a 

esfera moral estar relacionada à legalidade. 
 
(B) relaciona-se a valores culturais e sociais, enquanto a 

ética envolve reflexão racional sobre o modo correto de 
agir. 

 
(C) determina-se pelos princípios filosóficos, ao passo que 

a ética decorre de costumes locais e saberes populares. 
 
(D) vincula decisões legais, pois a moralidade administrativa 

corresponde à moral social e à cultura local. 
 

QUESTÃO 23 

 
Um servidor municipal fiscaliza estabelecimentos e 
determina a interdição temporária de espaço por risco 
sanitário, sem intervenção judicial. A atuação corresponde 
ao 
 
(A) poder hierárquico. 
 
(B) poder disciplinar. 
 
(C) poder regulamentar. 
 
(D) poder de polícia. 
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QUESTÃO 24 

 
Após o planejamento da contratação, ocorre a etapa de 
verificação da habilitação das licitantes e de exame das 
propostas, culminando com o julgamento. Essa fase 
corresponde à fase de 
 
(A) execução contratual. 
 
(B) seleção do fornecedor. 
 
(C) recursos. 
 
(D) gestão orçamentária. 
 

QUESTÃO 25 

 
Servidor utiliza bens e serviços públicos para construir muro 
de sua chácara. À luz dos arts. 9º e 10 da Lei nº 8.429/1992, 
a conduta caracteriza 
 
(A) irregularidade, seja por dolo ou culpa, sem repercussão 

na Lei de Improbidade. 
 
(B) improbidade por dano ao erário, independente de dolo. 
 
(C) improbidade por enriquecimento ilícito, com necessidade 

de demonstração de dolo. 
 
(D) irregularidade por violação abstrata de princípios, 

independente de dolo. 
 

QUESTÃO 26 

 
Considerando o sistema orçamentário brasileiro, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
 
(A) orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, 

estimando receitas e despesas anuais. 
 
(B) tem sua elaboração orientada pela Lei Orçamentária 

Anual, definindo a política de gastos públicos. 
 
(C) tem sua elaboração orientada pela Lei Orçamentária 

Anual, estabelecendo o orçamento fiscal e da 
seguridade. 

 
(D) orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, 

estabelecendo metas e prioridades da Administração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 27 

 
Ao receber pedido de acesso a informações de interesse 
geral, considerando a Lei nº 12.527/2011, o órgão público, 
por meio do servidor responsável, 
 
(A) deve responder em até vinte dias para indicar agenda 

de consulta, sendo o prazo improrrogável. 
 
(B) pode apresentar esclarecimento complementar em até 

trinta dias após análise inicial. 
 
(C) deve conceder acesso imediato ou responder em até 

vinte dias, com possível prorrogação por dez dias 
mediante justificativa. 

 
(D) pode encaminhar o pedido a outra entidade em até vinte 

dias, que terá até 10 dias, mediante justificativa, para 
responder. 

 

QUESTÃO 28 

 
Para garantir a proteção de dados sob o seu domínio, o 
poder público 
 
(A) deve tratar dados pessoais para fins de interesse 

público, com base em competências legais, indicar 
finalidades, hipóteses de tratamento e encarregado, e 
compartilhar dados com particulares nos casos 
estritamente previstos na LGPD. 

 
(B) deve exigir, para o tratamento de dados pessoais, em 

todas as hipóteses, consentimento expresso do titular, 
ainda que a administração atue para cumprir 
competências legais, executar políticas públicas ou 
compartilhar dados em razão de convênios específicos. 

 
(C) pode transferir livremente bancos de dados completos a 

entidades privadas, desde que mencione cláusula 
genérica de cooperação em instrumento contratual, sem 
necessidade de finalidade delimitada ou de publicidade 
prévia do compartilhamento realizado. 

 
(D) deve seguir as regras estabelecidas na LGPD para o 

tratamento de dados pessoais, exceto no caso de 
empresas públicas e sociedades de economia mista que 
atuam em regime de concorrência, por seguirem o 
regime jurídico próprio das empresas privadas. 
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QUESTÃO 29 

A Lei nº 1.488/2010 estabelece que o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo passa por etapa inicial de 
desempenho funcional, cujo prazo, requisitos avaliativos e 
efeitos estão definidos no texto legal. De acordo com essa 
disciplina normativa, o estágio probatório tem duração de 

(A) dois anos, aplicável também aos ocupantes de cargos 
em comissão, exigindo, nesse caso, a comprovação de 
presença ao serviço e entrega das declarações 
funcionais iniciais. 

(B) dois anos, contados da posse, sendo avaliado pelo 
chefe imediato quanto à assiduidade e ao cumprimento 
das rotinas administrativas. 

(C) três anos, calculado desde a nomeação, sendo a análise 
baseada na produtividade individual e no resultado das 
metas funcionais. 

(D) três anos, contados do início do exercício, com 
avaliação por comissão quanto à idoneidade moral, 
assiduidade, pontualidade, disciplina, aptidão e 
eficiência. 

QUESTÃO 30 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Senador 
Canedo, no tocante aos direitos e vantagens assegurados 
aos servidores públicos municipais, a jornada de trabalho 
normal do servidor 

(A) pode alcançar até oito horas diárias, desde que não 
ultrapasse as quarenta e quatro horas semanais. 

(B) pode alcançar até oito horas diárias, desde que não 
ultrapasse as quarenta horas semanais. 

(C) impõe remuneração do serviço extraordinário quando 
excedida, que deve corresponder ao mesmo valor da 
hora normal, acrescido de 100%. 

(D) impõe remuneração do serviço ordinário quando 
excedida, que deve corresponder ao mesmo valor da 
hora normal, acrescido de 100%. 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 31 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
disciplina distintas fases do processo legislativo, incluindo 
iniciativa, deliberação, revisão e controle de constitucionalidade. 
Considerando as normas constitucionais aplicáveis, a 
tramitação das leis complementares e ordinárias no Congresso 
Nacional envolve 

(A) quórum de aprovação idêntico ao das emendas à 
Constituição, exigindo três quintos dos votos dos 
membros de cada Casa, em dois turnos de votação, 
quando se tratar de matéria reservada à lei 
complementar. 

(B) possibilidade de o Presidente da República retirar 
projeto de lei de iniciativa privativa após iniciada a 
votação em qualquer das Casas, desde que ainda não 
tenha ocorrido aprovação do texto final. 

(C) vedação absoluta a emendas parlamentares em 
projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, especialmente aqueles sobre organização 
administrativa, por se tratar de matéria reservada 
integralmente ao Executivo. 

(D) exigência de maioria absoluta para aprovação de lei 
complementar, enquanto lei ordinária depende de 
maioria simples, considerando-se apenas os votos 
favoráveis dentre os parlamentares presentes, desde 
que haja quórum de instalação. 

QUESTÃO 32 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
estabelece limites estritos para a criação e o provimento de 
funções de confiança e cargos em comissão no âmbito da 
administração direta e indireta, articulando-os com a 
profissionalização das carreiras públicas e com os princípios 
constitucionais que regem a atuação administrativa. 
Considerando o texto constitucional, a destinação e o 
provimento desses postos funcionais envolvem 

(A) livre nomeação e exoneração para qualquer tipo de 
atribuição administrativa, sendo admitido o provimento 
de funções de confiança por profissionais sem vínculo 
efetivo sempre que houver justificativa fundamentada da 
autoridade nomeante. 

(B) reserva das funções de confiança a servidores efetivos 
e preenchimento dos cargos em comissão por 
servidores de carreira nos percentuais mínimos fixados 
em lei, sendo ambos destinados exclusivamente às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

(C) possibilidade de utilização de cargos em comissão para 
execução de atividades técnicas especializadas quando 
houver ausência de quadro próprio, desde que mantida 
a compatibilidade com os princípios da moralidade 
administrativa. 

(D) autorização excepcional para que funções de confiança 
sejam exercidas por agentes politicamente nomeados, 
nos limites regulamentares, desde que vinculadas a 
atividades de assessoramento parlamentar. 

QUESTÃO 33 

A Constituição do Estado de Goiás estabelece regras para 
a desvinculação parcial de receitas, definindo percentuais, 
limites e exceções. Considerando o texto constitucional, 
esse mecanismo envolve 

(A) autorização para que o Chefe do Poder Executivo exclua 
da desvinculação receitas que estejam entre as 
exceções previstas no texto constitucional. 

(B) possibilidade de redução das vinculações destinadas à 
previdência, às taxas com regulamentação federal e aos 
fundos criados pelos demais Poderes quando houver 
queda de arrecadação. 

(C) aplicação da desvinculação das receitas do Tesouro 
Estadual e das arrecadações próprias de autarquias, 
fundações e fundos especiais, preservadas as bases de 
cálculo das transferências municipais. 

(D) utilização de parte das receitas destinadas à saúde e à 
educação básica, desde que a previsão conste da Lei 
Orçamentária Anual. 
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QUESTÃO 34 

 
A Constituição do Estado de Goiás disciplina a situação do 
servidor da administração direta e indireta que assume 
mandato eletivo, estabelecendo regras sobre afastamento, 
remuneração e vínculos previdenciários. De acordo com 
essas disposições, o tratamento constitucional aplicável ao 
servidor alcança  
 
(A) o afastamento do cargo nos mandatos federal, estadual 

ou distrital e possibilidade de acumular a remuneração 
do cargo efetivo com a de vereador quando houver 
compatibilidade de horários. 

 
(B) o afastamento opcional do cargo efetivo em qualquer 

mandato eletivo, com manutenção automática da 
remuneração de origem e da remuneração do mandato, 
independentemente de compatibilidade de horários. 

 
(C) a perda da remuneração do cargo efetivo sempre que 

houver exercício de mandato municipal, estadual ou 
federal, ainda que o servidor esteja afastado apenas 
para fins de exercício do mandato. 

 
(D) a perda do regime próprio de previdência social em 

todas as hipóteses de afastamento para mandato 
eletivo, com filiação obrigatória ao regime geral de 
previdência social do ente em que se exerce o mandato. 

 

QUESTÃO 35 

 
Na teoria dos atos administrativos, a validade do ato 
depende da presença de elementos essenciais definidos em 
lei. Considerando esse regime jurídico, qual é a descrição 
adequada sobre a natureza desses elementos e as 
consequências de sua inobservância? 
 
(A) A Administração pode flexibilizar a competência e a 

finalidade do ato sempre que houver interesse público 
relevante, preservando-se o ato por meio de motivação 
posterior que o justifique. 

 
(B) A competência, a finalidade e a forma constituem 

elementos vinculados do ato administrativo, de modo 
que a violação de qualquer deles acarreta a nulidade do 
ato desde a sua edição. 

 
(C) Os vícios relativos à finalidade e à competência 

exclusiva do agente podem ser sanados pela própria 
Administração, desde que não haja prejuízo 
demonstrado ao administrado. 

 
(D) O agente público dispõe de liberdade para ajustar o 

motivo e o objeto do ato após sua prática, substituindo-
os por fundamentos que considere mais adequados ao 
interesse público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 36 

 
A Lei nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos) 
redefine princípios e regras para contratações públicas, 
incluindo critérios de julgamento e seleção da proposta mais 
vantajosa. Considerando essa disciplina, uma modalidade de 
critério de julgamento prevista na legislação é 
 
(A) a definição de proposta mais vantajosa pela combinação 

entre menor preço e maior tempo de execução 
contratual, conforme escolha discricionária do órgão 
contratante. 

 
(B) a seleção da proposta que contenha o maior número de 

fornecedores interessados, independentemente do valor 
estimado ou da qualidade técnica apresentada. 

 
(C) o julgamento baseado exclusivamente na ordem de 

apresentação das propostas, assegurando preferência 
ao primeiro licitante que manifestar interesse na 
contratação. 

 
(D) a escolha da proposta com maior retorno econômico, 

avaliada pela relação entre o custo da contratação e os 
benefícios decorrentes de sua execução. 

 

QUESTÃO 37 

 
A moderna administração pública incorpora princípios de 
governança voltados à atuação estatal orientada a 
resultados, ao controle social e à transparência. 
Considerando os fundamentos dessa abordagem, a noção 
de accountability na gestão pública implica 
 
(A) a capacidade institucional do Estado de implementar 

políticas públicas, assegurando condições políticas e 
administrativas para sua execução eficaz. 

 
(B) o conjunto de mecanismos de coordenação interna 

utilizados pelos órgãos públicos para estruturar 
processos decisórios centralizados e restritos ao núcleo 
estratégico do governo. 

 
(C) a obrigação de agentes e instituições públicas de prestar 

contas, justificar decisões e submeter-se à 
responsabilização, assegurando controle social e 
transparência na atuação estatal. 

 
(D) a ampliação do espaço decisório dos gestores públicos, 

permitindo maior discricionariedade na condução das 
políticas e redução de controles externos sobre a 
Administração. 
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QUESTÃO 38 

Leia o caso a seguir. 

Um município celebrou com uma associação cultural ajuste 
administrativo que autorizou, por cinco anos, o uso de uma 
praça pública para eventos, com instalação de estruturas 
removíveis. Dois anos depois, estudos técnicos do plano de 
mobilidade indicaram a necessidade de utilizar a mesma área 
para implantar corredor de transporte coletivo, considerado 
essencial para grande parcela da população. A associação 
invoca “direito adquirido” ao uso da praça e ameaça ajuizar 
ações se houver rescisão do ajuste. 

Nessa situação, considerada em conjunto com a proteção 
da confiança do particular, a conduta adequada ao princípio 
da supremacia do interesse público é 

(A) revogar o ajuste por motivo de interesse público 
superveniente, após processo administrativo com 
contraditório, fixando prazo para desocupação e 
indenização limitada a investimentos úteis não 
amortizados realizados de boa-fé. 

(B) preservar integralmente o ajuste até o termo final, 
tratando o uso exclusivo da praça como situação jurídica 
consolidada equiparável a ato jurídico perfeito, ainda 
que o plano de mobilidade aponte prejuízos relevantes 
à coletividade. 

(C) declarar a nulidade do ajuste por incompatibilidade 
superveniente com o plano de mobilidade urbana, 
determinando a retomada imediata do bem público sem 
contraditório e afastando qualquer indenização, em 
razão da prevalência absoluta do interesse público. 

(D) manter a associação na posse da praça e condicionar a 
implantação do corredor de transporte à celebração de 
novo instrumento consensual, admitindo, se necessário, 
o pagamento de compensação integral pela perda da
exclusividade até o fim do prazo originalmente ajustado. 

QUESTÃO 39 

Leia o caso a seguir. 

Um servidor efetivo do município de Senador Canedo participa 
do processo seletivo para progressão funcional. Ele cumpriu 
todos os requisitos legais: interstício, tempo de exercício, 
pontuação mínima de desempenho, títulos e aprovação no 
curso específico. Contudo, não foi contemplado com a 
progressão na referência imediatamente superior porque não 
havia vaga disponível. No ano seguinte, ele participa 
novamente do processo seletivo, volta a cumprir integralmente 
os requisitos e, ainda assim, permanece sem ser contemplado 
pela mesma ausência de vaga. 

Diante dessa situação, qual a solução a ser praticada pelo 
Poder Executivo juridicamente viável e mais benéfica para o 
servidor? 

(A) Manter o indeferimento da progressão, pois a 
inexistência de vaga na referência superior impede 
qualquer avanço, mesmo após repetidas tentativas, já 
que a progressão é estritamente condicionada à 
disponibilidade de vagas. 

(B) Reconhecer o mérito do servidor e conceder-lhe a 
progressão na segunda tentativa, mediante 
requerimento, independentemente da existência de 
vaga na referência superior. 

(C) Submeter o servidor a um terceiro processo seletivo, 
permitindo a progressão apenas se houver desistência 
de outro servidor ou reclassificação dentro da série de 
referências. 

(D) Conceder apenas pontuação adicional no processo 
seletivo subsequente, sem possibilidade de progressão 
sem vaga, para evitar violação da proporcionalidade 
entre classes e referências. 

QUESTÃO 40 

De acordo com a legislação municipal de Senador Canedo, a 
gratificação de desempenho institucional caracteriza-se por 

(A) possuir natureza permanente e incorporável ao 
vencimento, devendo ser paga em conjunto com 
quaisquer outras vantagens ligadas à produtividade, 
sempre que o servidor cumprir sua jornada regular de 
trabalho. 

(B) ser devida a todos os servidores do órgão, 
independentemente do resultado apurado na avaliação 
institucional ou individual, e pode ser fixada em valor 
superior ao vencimento básico, desde que haja previsão 
orçamentária específica. 

(C) corresponder a parcela fixa, paga mensalmente, 
destinada a remunerar o desempenho individual do 
servidor, acumulando-se com adicionais de 
produtividade e com outras gratificações de resultado. 

(D) ter caráter variável e transitório, depende de resultado 
satisfatório e não pode ser cumulada com gratificações 
de produtividade ou de desempenho equivalentes. 
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QUESTÃO 41 

 
O Tribunal de Contas dos Municípios emitiu parecer prévio 
pela aprovação das contas anuais do prefeito de Senador 
Canedo. À luz da Lei Orgânica do Município de Senador 
Canedo e da disciplina constitucional, qual é o quórum 
exigido para que a Câmara Municipal deixe de seguir o 
parecer prévio do Tribunal de Contas? 
 
(A) Dois terços dos membros da Câmara Municipal. 
 
(B) Maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 
 
(C) Maioria simples dos vereadores presentes à sessão. 
 
(D) Três quartos dos membros da Câmara Municipal. 
 

QUESTÃO 42 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Nos últimos dois meses de seu mandato, o prefeito de Senador 
Canedo autorizou a celebração de diversos contratos 
administrativos de prestação de serviços contínuos com 
vigência de 24 meses, sem previsão orçamentária suficiente 
para cobrir as despesas no exercício seguinte. Além disso, 
deixou de encaminhar ao prefeito eleito o relatório exigido pela 
Lei Orgânica, contendo informações sobre convênios, dívidas, 
obras em andamento, situação funcional dos servidores e 
demais dados da administração. 

 
Diante desse cenário, qual medida se harmoniza com as 
regras de transição administrativa previstas na Lei Orgânica 
do Município? 
 
(A) Manter os contratos firmados, pois a ausência do 

relatório de transição não invalida atos administrativos 
regularmente assinados, cabendo ao novo Prefeito 
apenas ajustar o orçamento. 

 
(B) Reputar os contratos válidos até decisão da Câmara 

Municipal, pois somente o Legislativo possui 
competência para sustar atos administrativos praticados 
no fim do mandato. 

 
(C) Reconhecer a nulidade dos compromissos financeiros 

assumidos sem previsão orçamentária e imputar 
responsabilidade ao Prefeito que descumpriu o dever de 
apresentar o relatório de transição. 

 
(D) Suspender apenas os contratos que não tenham sido 

publicados oficialmente, mantendo íntegros os demais 
até o término do prazo contratual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

QUESTÃO 43 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Uma autarquia federal ambiental instaura processo 
administrativo federal para apurar infrações em área localizada 
dentro do município, intimando a Prefeitura a prestar 
informações técnicas e a se manifestar sobre o laudo de 
fiscalização. O procedimento tramita integralmente na 
autarquia. Alguns gestores municipais defendem que a atuação 
da Prefeitura deve seguir apenas normas internas e eventuais 
leis municipais de processo administrativo, sem necessidade de 
observar a lei federal. 

 
Nessa situação, qual orientação é juridicamente adequada? 
 
(A) Determinar que a autarquia adeque o processo às 

normas municipais de processo administrativo, já que os 
fatos ocorreram em território do município e envolvem 
interesse local. 

 
(B) Aplicar apenas as regras municipais de procedimento, 

pois a legislação federal de processo administrativo não 
produz efeitos sobre atos de órgãos ou autoridades 
estranhas à Administração direta do próprio município. 

 
(C) Reconhecer que o processo segue o rito da legislação 

federal de processo administrativo e ajustar a atuação 
municipal aos prazos, formas e garantias previstos na 
norma. 

 
(D) Exigir a condução paralela de processo municipal 

próprio, considerando a lei federal apenas como 
referência informal, sem vinculação para a atuação da 
Prefeitura no feito federal. 

 

QUESTÃO 44 

 
O município pretende alienar parte de uma praça pública, há 
muitos anos utilizada pela população como área de lazer e 
classificada formalmente como bem de uso comum do povo. 
Para viabilizar a alienação, a Procuradoria foi consultada 
sobre o procedimento jurídico adequado. Considerando o 
regime dos bens públicos, qual providência é necessária 
para que essa área possa ser validamente alienada? 
 
(A) Aprovar lei que promova a desafetação da área, 

convertendo-a em bem dominical e, só então, submeter 
a alienação ao procedimento previsto em lei. 

 
(B) Celebrar contrato com o interessado, assegurando o 

pagamento do preço e prevendo futura transferência da 
propriedade, por se tratar de uso tradicionalmente 
consolidado. 

 
(C) Editar decreto do prefeito declarando que a praça está 

ociosa e autorizando sua venda direta a particular, com 
fundamento na conveniência administrativa e na 
supremacia do interesse público sobre a destinação 
anterior. 

 
(D) Autorizar, por decreto, a cessão definitiva da área ao 

particular, condicionando a eficácia do negócio jurídico 
à posterior comunicação à Câmara Municipal, 
dispensando alteração formal da categoria do bem. 
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QUESTÃO 45 

 
No âmbito do processo de conhecimento submetido ao 
procedimento comum previsto no Código de Processo Civil 
de 2015, em que situação o juiz pode proferir julgamento 
antecipado do mérito? 
 
(A) Quando o autor, ao aditar a petição inicial, amplia o 

pedido e a causa de pedir, independentemente de nova 
citação do réu e ainda que haja controvérsia quanto aos 
fatos relevantes para o deslinde da causa. 

 
(B) Quando a contestação é apresentada fora do prazo 

legal, mas o réu junta documentos que suscitam dúvida 
razoável sobre os fatos alegados na inicial, 
recomendando a produção de prova oral para adequada 
formação do convencimento judicial. 

 
(C) Quando o réu é revel e não comparece à audiência de 

instrução, hipótese em que os fatos alegados na petição 
inicial são tidos como incontroversos, ainda que já tenha 
sido deferida a produção de prova pericial sobre ponto 
técnico relevante. 

 
(D) Quando a questão controvertida for unicamente de 

direito ou, sendo de fato e de direito, não houver 
necessidade de outras provas além das documentais já 
produzidas pelas partes nos autos. 

 

QUESTÃO 46 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Um empreendimento industrial instalado às margens de um rio 
que corta o município vem lançando efluentes em desacordo 
com normas ambientais, gerando dano ambiental coletivo. Além 
do Ministério Público e do próprio município, uma associação 
civil manifesta interesse em ajuizar ação civil pública para 
responsabilizar a empresa poluidora. 

 
À luz da Lei federal nº 7.347/1985, qual associação possui 
legitimidade ativa para a propositura da demanda? 
 
(A) Associação civil regularmente constituída, cujo estatuto 

contempla a promoção de atividades comunitárias e 
atua há mais de um ano na região afetada por meio de 
projetos sociais e campanhas educativas. 

 
(B) Associação civil constituída há pelo menos um ano, com 

personalidade jurídica formalizada e cuja finalidade 
estatutária inclui a defesa do meio ambiente impactado. 

 
(C) Associação civil de âmbito regional, registrada há mais 

de seis meses, que possui entre seus objetivos 
institucionais a promoção do desenvolvimento 
sustentável. 

 
(D) Associação civil regularmente fundada há mais de seis 

meses, que desenvolve programas de apoio à 
comunidade e ações de cidadania, desde que seus 
membros comprovem vínculo direto com a área atingida 
pelo dano ambiental. 

 
 
 

 

QUESTÃO 47 

 
Um município está avaliando se celebra ou não convênio 
com a União para atuar na fiscalização e cobrança do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). Na 
consulta feita à Procuradoria, pede-se esclarecimento sobre 
como a decisão afetará a participação municipal na receita 
desse imposto. De acordo com as regras constitucionais e 
regulamentadoras vigentes, qual é o efeito jurídico correto 
da celebração ou não do convênio? 
 
(A) Sem convênio, o município recebe 50% do produto da 

arrecadação do ITR; celebrado o convênio com a União 
para exercer fiscalização e cobrança, passa a receber 
100% dessa receita. 

 
(B) Sem convênio, o município não participa da 

arrecadação do ITR; somente com convênio com a 
União, para fiscalizar e cobrar o imposto, é que passa a 
ter direito a 50% do produto arrecadado. 

 
(C) Sem convênio, o município recebe 50% do ITR e, com 

convênio, continua com o mesmo percentual, mas passa 
a ter preferência na distribuição de transferências 
voluntárias federais ligadas à política agrícola. 

 
(D) Sem convênio, o município recebe 25% do ITR 

arrecadado pela União; com convênio de cooperação, 
passa a perceber 75% da arrecadação, desde que 
assuma integralmente os custos de fiscalização. 

 

QUESTÃO 48 

 
Nos termos da Emenda Constitucional nº 132/2023, que 
promoveu ampla alteração no Sistema Tributário Nacional, 
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, 
resultará da unificação de quais tributos atualmente 
existentes? 
 
(A) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto 

sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro (IOF). 
 
(B) Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza (IR) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). 

 
(C) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS). 

 
(D) Contribuição para o PIS/Pasep (Programa de Integração 

Social)/ (Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público), COFINS e Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre 
combustíveis (CIDE-combustíveis). 
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QUESTÃO 49 

Conforme a Lei Municipal nº 2.831/2024, que organiza a 
Procuradoria-Geral do Município de Senador Canedo, qual 
Procuradoria especializada é competente para atuar na 
proteção dos bens públicos municipais, inclusive quanto à 
defesa de sua integridade e à elaboração de manifestações 
jurídicas relacionadas ao patrimônio público? 

(A) Procuradoria Judicial, responsável pela representação 
contenciosa do Município em juízo, inclusive em 
demandas possessórias e ações que envolvam litígios 
patrimoniais. 

(B) Procuradoria Administrativa, encarregada da consultoria 
e assessoramento jurídico em matérias administrativas, 
incluindo a proteção dos bens públicos e questões de 
natureza patrimonial. 

(C) Procuradoria Fiscal, cuja atribuição compreende a 
defesa da Fazenda Pública em matérias tributárias e 
financeiras, abarcando também a tutela jurídica de bens 
afetos ao exercício da arrecadação. 

(D) Procuradoria Especial de Controle Interno, orientada ao 
exame da legalidade de atos administrativos e 
procedimentos de auditoria, com competência 
subsidiária para defender bens públicos sempre que 
houver risco de dano. 

QUESTÃO 50 

Nos termos da legislação municipal aplicável ao Loteamento 
Fechado, qual é a forma correta de constituição da caução 
destinada a garantir a execução das obras e serviços de 
infraestrutura urbana? 

(A) A caução pode ser apresentada após o Licenciamento 
Urbanístico, mediante termo particular firmado com o 
município, admitindo-se oferta de qualquer bem 
indicado pelo empreendedor, inclusive áreas com 
declividade elevada ou sujeitas a restrição ambiental, 
desde que acompanhadas de laudo técnico. 

(B) A caução poderá ser constituída por instrumento 
particular registrado apenas perante o cartório de títulos 
e documentos, podendo envolver imóveis localizados 
fora do município, sujeitos à ônus reais, desde que 
anexada avaliação independente contratada pelo 
empreendedor. 

(C) A caução poderá ser a apresentação de garantia 
pessoal acompanhada de compromisso de execução 
das obras, com escritura particular e admitida a 
substituição por depósito informal ou por terrenos que 
venham a ser regularizados futuramente. 

(D) A caução deve ser formalizada por escritura pública, 
antes do Licenciamento Urbanístico, com valor 
equivalente ao custo das obras, por meio de fiança, 
títulos, depósito vinculado ou hipoteca de imóvel sem 
ônus no Município, vedadas áreas íngremes ou de 
preservação. 

RASCUNHO 
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PROVA DISCURSIVA 

____Questão 01 _______________________________________________________________________ 

No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, a declaração incidental de inconstitucionalidade é 

instrumento central para assegurar a supremacia da Constituição no julgamento de casos concretos, 

especialmente no âmbito do controle difuso realizado pelos órgãos do Poder Judiciário. Considerando esse 

contexto, discorra sobre a declaração incidental de inconstitucionalidade, abordando também seu conceito, 

bem como suas implicações práticas para a atuação dos órgãos de representação judicial do ente público. 

(100 pontos) 
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